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ESTADO De CEARÁ
PREFE|TuRA MUNICIPAL DE MQRADA Nm/A

..-"'
_iI.|._¡._rF¡"'r-E

awexet
TERMO DE REFERÊNCIA Umetcane

OBJETO: AQLJISIÇÃO DE Bl'-il`\l'S DE CONSUMO E PER_lviAl`-lET~l*l"`E, DESTINADOS À EQUIPAR AS
Sl-iCR_E'l`ARIA$ I'-É/'OU AUTARQU TAS R_EQUISITA.l.\`I`TE5 DESTE 1?'RÚC`.E55C) ADMll~lI.STR.A*1"IVD.
UNIDADES ADMINSTRATIVA5 REQUISITANTES: Secretaria de Edttcaçiie Básica (SEDUC); Institute
de Previdência des Servideres Municipais de Merada Neva (IPREMI"~l`); Secretaria de Desemrelvimente
Ecenemiee e lÊit¬npree.ndederi.s1Tie (SEDEM).
Tree DE L1eITAçÃe= Manet» pazes paz lets;
FATÚR SIGILCISO: (Í) valer estirnade desta centrataçae sera em carater sigilese, cenferrne art. 15 de Decrete
101124/ 1 E1;
FORNECIMENTÚ: lrnedi-ate;
LICITAÇÃO: (Í) precedirnente de que trata e presente edital;
LICITANTE: Pessea jurídica que participa desta liciraçãe;
I'IA_BILITAÇÃÚ: Verificaçãe atualizada. da situaçãe juridica, qualificaçae tecnica e ecenemice-financeira e
regularidade iiscal que seja exigida neste edital, de venceder da fase de prepesta de preces;
AD_]UDICA'I`ÁR]_A: Pessea juridica vencedera da lidtaçiie, ii qual sera adjudicade e seu ebjete;
CONTRATANTE: D Municipie dc.l\‹ICJR1-\l`J/N. NOVA que e signarzírie de instrurnente centratual;
CONTRATADA: Pessea juridica a qual fei adjudicade e ebjete desta licitaçae, e É signataria de centrate cern a
Administcaçãe Pública;
PREGOEIRA: Servider eu nerneade, designade per ate de titular de Peder lrflaecutive Municipal, que realizará
es precedirnentes de recebimente das prepestas de preces e da decuntentaçae de habilitaçãe, abertura,
cenduçãe des precediinentes relatives aes lances e ii esceliia da prepesta eu de lance de rnener prece,
adjudicaçae, quande nan heuver recurse, elaberaçãe da ata, cenduçãe des trabalhes da equipe. de apeie e
recebiinente de impugnaçae ae edital e recurses centra seus ares;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada per ate de titular de Peder E:-tecutive Municipal, ferrnada per, ne
rnininte, D2 (deis) servideres que restatãe a necessaria assistencia a Pregeeira durante a realiaacãe de pregãe;
AUTORIDADE SUPERIOR: É e titular de ergãe eu entidade de erigern desta licitaçãe, incumbide de definir
e ebjete da licitaçãe, elaberar seu terrne de referencia, erçainente e instruntente cenvecat-eri.e, decidir sebre
impugnaçãe ae edital, determinar a abertura da licitaçãe, decidir es recurses centra ares da Pregeeira, adjudicat e
ebjete ae venceder, ne case de iuterpesiçãe de recurse, hernelegar e resuitade da licitaçäe per rneie eletrenice e
prernever a celebração de centrate;
PMMN: Prefeitura Municipai de MORADA NOVA,
Ú.Ú.M.: Diirie Úftcial des l\×lL1nieipies;

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃD LEGAL
Cl presente terme de referencia e eriunde da E'ielic.iLaçae de Despesa precedente das Secretarias/Autarquias
l-tequisitante, cenferrne especificaçãe des letes abaixe discrintinade.

Dever-.i ser adetarla a rnedaiidade licitateria PREGÃO na fernia ELETRÔNI de cem criterie de
julgatnente: MENOR PREÇO POR LÚTE, tude cem fundarnente da Lei Federal 10.520, de '17/Ú?/2002
- Lei que l¬i_eguiarnenta e Pregãe, e tetn cerne subsidiaria a Lei n” 8.666, de 21/O6/1993 e alterações pesterieres
- l...ei de Licitações, da Lei 11° 8.073, de 11/09/1990 -¬ Cedige de Defesa de Censurnider, lllecrete n" 6.204/ü'?,
Lei Cemplernentar n“' 123 de 14 de dcaernbre de 2006, Lei Ceniplernentar ri" 147 de O7 de Ageste de 2014, Lei
Cernplereentar n° 155/2016, de 27 de eutubre de 2016, Decrete Federal n° 1iJ.ü21l~, de EU de setenibre de EU19,
.l..ei Federal 12.44-(J de OT de jullte de 2011 que altera e titule VII-A da Censelidaçae das Leis de Trabalhe, e
demais nerrrias pertinentes.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NÚVA
AV. MANUEL CASTRO. N”. 'FEB - CENTRE! - MORADA NCWA - CEARA- CEF' E2941-fl.DDD
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JU STIFICATIVA
A futura aquisiçãe de materiais permanentes visa equipar redes es seteres da Administraçae pública de municipie
de Merada lflleva, desde que esteja cem deficiência cle equipamentes e/ eu materiais permanentes/censume, para
dar um superte melher ae atendimente a pepulaçae em geral eu a prestaçãe de senriçes administratives nas
diversas areas e seteres das seetetatias.

O levantamente fera realizade per cada drgae (seter) de cada secretaria. requisitante deste terme, realizade
dentre das reais necessidades para equipar es se.teres deiiciti-"iri.es eI.1 aqueles que estejam equiparrientea
ultrapassades e/eu sucateades.

ri presente prepesiçae de centrataçae temeu ceme base e principie da teeria de livre mercade, ne qual es
fernecederes cencerrem na busca de eferecer e melher preçe, sem cem isse cempremeter a qualidade, a
cenñabilidade, a centinuidade deste ebjere. Tal principie trata beneficies e ecenem.ia sutistanciais ae serviçe
púbiice, cujas peliticas e diretrizes devem estar erientadas para garantir e maaimiaar a qualidade e a quantidade
da prestaçae de seus senriçes a pepula.çae, ae mener preçe pessivel.

Este terme segue e rite referente ae Artige 6°, lncise Ill da l..ei 8666/93, alterada pela .Lei n" 8383/94, ae
dispeste ne Artige 3°, incises I, II e III da Lei 10.520/2002 elaberames e presente Terme de Referência para
nertear a. futura eentrataçãe ebjere deste terme para atender as necessidades das Secretarias/Autarquias
requisitantes, para que e precedimente se terne legal, se.ja efetuada a seleçãe de prepesta mais vantajesa, tende
per finalidade definir elemenres que nerteiam a. eentrataçãe de empresas que pratique preçns de mercade e
qualidade nes predutes, visande a fermaçiie de centtate.

OBJETIVO
Em cumpriinente a Lei Federal n"“ 8.666/93 e suas alterações, e que este Terme fera elaberade, para que e
precedirnente legal seja efetuade a seleçae de prepesta mais vantajesa para a adniinistraçãe pública municipal,
tende per finalidade definir' eletnentes que nerteiam a centtataçãe em empresa para a aquisiçãe de presente
ÉEIITIO.

CJ presente 'l'errrie de Referência tem pet' elirjetive e levaritarncnte e caracterizaçãe das especificações des
predutes a serem adquirides, buscar ne rnercade e erçamente des custes e indicaçae da dispenibilidade des
recurses erçan¬ientiiries pata fitn de balizar a eentrataçíie, assim eerne estabelecer pra:-re, lecal de entrega, ferma
de fernecimente, pagamente e cendiçees de eaecuçãt: cent.ratual de ebjere, e, que e precedirnente legal seja
efetuacie a seleçae de prepesta mais vantajesa para a admiriistraçae pública municipal, tende per finalidade
definir elemenres que nerteiam a centrataçae de empresa para a futura centrataçae de presente terme.

Est~°EcIF1cAçöEs ees LOTES

LOTE I - MATERIAL PEI5tMANENTE (1NFeamTIeA®
TE! TE ` TE.nnsetttçäe MÍNIMA Des IsQu1PAM1sNTes Q ' Q ' Q

l.

ee"1i`TfPüTKei`:í1`i`"'í¬"11=e eEstt'1¬eI= eeMi=i.IsTe + Meuse öfireci'
Wiaeilsssa
lJliC)f_Íl?i¬*iiEiz-*tl_ÍH.`_3l{: CORE I3 (NO l\›'[[l*~.lIl\fIO 9” GERAÇÃO) OU Alvlifi 1¬`t"i“É‹?'ÊIril?~i LINO Dl Dl
3 (C/ GER_z"iÇÃO SEMÍELI-LHilHl"l"E AO O'U'l*l¡iO M.O'O.E.I_.O):
VlÊ.il..OClO_ADE. lVlÍl`*¬lII*~/l.r"i DE: 3.4OI-IE, COM ARQUITETÍIRJE. DE 64 El'l"S;
PLACA-l\iIr¬lE: IVHCRO r`i'I'§i'_, luiElvlOIil:-'i jl\lO lvlll`*~ll.MO_]I: 22€ SOQUETEE | _...l ........._.í..í.

A "H F-REEFEITURA IauN:‹:II=~AI. es IaeaAeA Neva

UND iaaamta srsesia Terap _.

AV. MANDEI.. EASTRD, N". TEE - DENTRD - MDRADA NDVA - C-'EARA¬¬ CEF' E2'ã4ü.EIüD
CNPJ D?.?E2.E-äDƒDflú1-+ÚlJ - DEF ÚB.H2ü.'lT'1-4. E-MAIL: Iieitaeaemn@eutieek.eem.hr j
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MeRAI:›A NevA “"'‹›-.›.z.aâzf-..»z-«*Ê"“;”/

&nIlIdl I-LH HH lim Úánlll-IJ \'|u'IJ 1 IuIII|xI2lf1JIulln'III|1l|IJ'||'|'I|1HHHH'I'Il¡'IJl\I-;'l|'IIII:l'íIJIn'í  HÉHJH I I ZH] L-Ieea-=I IJIMM su Iaea“Ií*a:I-.iee saeis A"I¬s ai es, I eitra Usa rttaseiita
(Ne iiruiiuejz aa Iaearas usa ai eae 1, as: Iaearas usa as / 1.1, et
seara irem;
sI;s*.I*"I-tM.›. ‹:›1>IstexcIe1~»I.›it.z anueews :Ia eae ceM ea Eirs
(etuett-eu.) ---sEM Use DE caaeic eu euaieesa raeeieuxzia
Paa.»z Pius na Iaiaziraaii;
i.-raiieaiaz aes (I E aes) uniu sit›ItaM e/ vitI;.eeIeAeE 2:I:eMI-I':t
ATE aõriaatez;
ersce atetee (I-Iejz sse times sara tn (Ne teuIMe);
Feiataz ata: asse' asai..
MeusE ermce anaaisss _ scaeii Macie, easien
ERGOl*¬l Olvl`l`CO
Meutteaz ia EeLEelmz¬¿§, LEpi¿reM1.

2.

COMPUTADO`R TI PO NOTEBOOK

Paecassaeeaz cent: Is (ne IvI'.'fIa'IMc› 10" eertzxçae) eu Mm
1't'rr.rtIa s re/ eE1tAÇ..Ãe sEMELsL»uarE ae etrrae MeeELe).
veiecteaea MiIa1'MA DE; a,aeI-Ir., eeM aItQUI'I'E'I'tIa.a DE sa arts.
'I;EI..az tie t.rÍI~.IIMe 15 Peiaeaeas.
sts:¬EMa ePE1~tac1eIa.-iiz WINDOWS Is Iate eeM as BI'.I'*s
(e1ue1iafu.),s.IsM Use DE CRACK eu QtJzI.I..QtJEa Pseesstiit mas
Fitas DE PI1t.aT.»utt.»\_
ME.MeR;Iaz ses (1 E ses) een 4 se1t.aM c/ vELcic1eaeE a.úór-MI-tz.
etsce ttteieez sse zsóes sa't'z\ III (Ne I×›Ii'Ir~I.IMe).
eaazu-«I'I'1'.a MÍIaIM.›I nes .aieutait-tesz ei (UM) awe, veL'raeEM
saw.
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iiiiiaiãšsseitzt Muerrsuticietaai Iate DE TINTA eeieiuea CeM
sIsTEMa suis: trata - eeI-IFetÃe Us1=.I,: WI-Ft, jr/EIREt.Ess;
ce1~i'rE1~.Iee 'reune scREE1~i. 1M'a1ttME ATE tsoe Paeitaàs
Piusre eu õ.I_It›e ItÁeII-I..~\s CeI...eRID.as. IMPs.EssÃe PEEMTE E
VE1tse at.ITeiiaTice, eartisnia MÍMMA ees ziiaztrusiriesz tu
(LJM) .-tee, veLTaeEM saw.

IJND O3 _- U3

I.\›I'IJItI%:sseIt.A I\f1UL"I¬tEtn-IcIe1~i.›u. Meiaecaeizizirtca itasEtt -
cer-.IEc"rme_zteEz E/t..t'‹¬1 USE; Eutslçeiss DE IMPRE-.ssñez
tM1=1=usssÃe, I-aiii, .e'IeI*I'*aI.1:tz\eÃe, eePLt; vELee:eaeE eE
'II\›II>REssÃez asi-=~t=M; Msreee eE tMi=1tEssÃez DUPLA FACE
aU¬reM.i:rice, vELec1eaeE De 1aIte›eEssAI':cia.z ‹amMI---Its; 'I'tP›e eE
"I.EI..Az ice; Raseiueae DE tMPaEssÃez Iate E 12eoi¬›1=I, eaIU\r~trIA
M1'1~¬i1i\zit Des aiazittaiiiesz tu (UM) Arte, veI;1".aeEM saw.

UND U2 --- 02

¡'I~I.|.|zI' .LFF 151.-I.I-I'|'-'III ll"-I'|\-FI.-I-'F1-'I I I-I

LOTE 11- MATERIAL DE CONSUMO (N1=-eR1\›iÁTIcA)
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QÍE. eTE. QTE.
` REMN sEnEM j 'rerat

DE 02

2. He ssn uses .. eisi-iesrrixres t:eIvI;If›z\"r'IVI=..Isz Iaetasees; E
eIisIcI“et›;'~I.fs.cI-i»eI..eeIazsara. M _ _ _ ___ UND U3 --- 03

:I.
"_" "ii'e"f`ETteeR WI-Et 1.atItIMEPs ¬ ea ar¬~iTE1-Ias .Fritas DE sest; ei

IJe.Itt.»\s t..zua eteltetr, 1 Penta at/ata ele-astr. EEEQUI¿tIr-Ie.I.a iII>~I'I:I as ce4.

PEt~ieR1vEsaeE. V __ _____“_|l Utae es j te

aziet-tz E sena. _ _ ___

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
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a1=aIísi.IIe"EELUt.aR sIvIaaTI=I-Ie1«IE - Tata sai" 1íeI..EÍis.atDas,
IÊHOH L`J`I'_`~`. r\1i;l\‹fIAE.ENz-il"alÍEN'l¬O INTERNO; MEI\›IOlI.`I`A RAM 6 C3B,;'
aaTEaIaz (Ne 1\‹III¬IIMe) ú.oi111 Mae; aaecassaeeaz Ezerues aan;
caMEaa 'Ia-isEII‹az ater-Iciaai Ne MINIMD sena; caizraaat
PaeI~.ITaI..z He MIÍ'I¬~.IIMe IQMIJ; Iuseisz se, ae, se, urratz ssa.11
A/E/O/N/AC; GPS: A-GPS, GIDONASS, EEIDOU Gr\I_.ILEO; i
D;Mt*.I~¢IseEsz Issa a Is.1 II as 1\.›II~¿. É H ___u _____ V
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_"eeMDIeIeN""ÃD`ü`a DE aa TIPD sI›I_IT 12.000 'Irrus - IIWERTER

aI=aaELHe DE Tv sua _ aÍEiIeI..ta§}`te «ist - sszis Ii 2.11111 PD-usis;
I=eTE1-IeIa DE auDIe TeTaI. (aMs)atI ur; EI~ITI¬'.aDa ÁUDIO E
viene; Taaa DE atuattaaçaez se HE; ceI~.IstIMe DE
Etaeaeta:-Iso E1; sIs'I.'EMa DE W; I~«ITsc - I=aL.¬M .. I=aL..I-.I;
ciassratcaçae DE ceI~isDMe (sEie EI~IcE)z a; Dtazestasees s/
Easa (I'..aa:×:.I>) MM.z 1121 It asi It 57.1; I-*I-I.se s/ sasE (Ice-)z11,I;
DIMEI-IseEs C/ IsasE (Menna) M:Mz 1121 It vis It 231,
TEI~Is.ae/veI:raeEMz EIveI,.'1'. ¡

UND U2 - U2

CICLO QUENTE/ FRIO, CLASSIFICAÇÃO DO INM_ETR.O OU COM
A `M`l:`:`.SMf\ |*_"..F`ICl`Ê.l*~lC.I_A Ii-1Nl:lRGÉ*I`lCA, COMPILESSOR ROTATIVO COM
BIIIKO NÍVEL DE RUÍDO, CON'l`ROLE REMOTO SEM Ii`lO, COM
INSTr\Ie\ÇÂO EI'..ET'RlC.r\ E DRENO, G.r\R.AN"['IA. MÍNIMA DOS
AIJARELHOS: Dl lv r'i.l'~I O, 1

UND EU ---
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eeMDIeIeI-Ia.Dea DE aa TIPO SPLIT 1s.o0II BTUs - INVERTER,
etcie QUENTE/Eiue, ciassttftcaçae De II~iMETae eu ceM
a MEsMa EFIr;IEMeIa Et~IEaeIf~:'I.'Iea, eeI\zI.I=aEsseIt ae~Ta'rIv‹e eeM
saete I~IIIrEL DI-'_-: autee, ce1-ITaeiE ar-_‹;MeTe sEM ate, ceM
II:-Israiaçae Eiaraiea E D1tEI-Ie, eaaasrita MTIr~I'I'IMa. Des
aaaaaii-Iesz III (UM) a1-.1e,veLTaeEM saw. .
eeianreleraanea DE aa TIPD sPLIT Prse TETD ss.ooI:I BTUs - se
I-'fale saw Me1~I'er‹¬asIee eeM eetiraeia aEMeTe; eiciez
Eateeas aaFaIeEaa1aTEz R-ams Tire DE "IEeIsIeI.eeIaz
eeI~.ntE1~.1cIc.II~.I1-u.;veiTaeEM mz aaa; Faaeuaueta (Hay se; Easaz
Meneaasiee, ciassiaicaçae I1-II~.frEI¬aez E; cea Da
Is'1ra.I='eItaeeItaz Ea.aI-Iee; eavaeieaeis ea REI"-'iuelsitaeae
(ETII/I-I)z ssnriri, ea1¬›aeI1íIaDE DE IIEFaIeEaaea13~ (Imtr/I-I): 10,55;
Teauiaçae ea U1aIDaDE ceiaeansaeeaaz aiDMI1-Ire; ceM
I1asfI*a.I_.aeae r:e¡M.I.1IsIs'1;'a DE aeeaee eeM e Matauai. DE
eaaaarrra, eaazuaria Mt1-.1IMa Des aafutair-Iesz 111 (Dri) .-u__~¿1e.______

6

. . . - ._ .¬ . . . _ . . ....______i___._.__.._Eeeíe TII=e DeMEsTIee _ EM aee eatvaiaraaee, PIMTIIRA
`I`i'.`I_.E'I`ROTA STICA A PO I?I'.I'i`.SlSTli`.I*~I*I`li. A r*iI_.Tr'I "l`*l;il\/I.1“li1lI._HITLI 111-I, U4
BOCAS. GARANTIA 12. MESES.

UND '10 --
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UND D2 ---

I-I IT í I_I

I'*1-I I l_I"l'I I
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I

Fateelsaa .. CDM earaeieaea TDT.-LL DE Ne MIINIMO 1a1ILI*Iat"1s,
ces. Bitataea, ceI~¬IT'aeI.F. DE TEI\iEEaaTI_IIta, PaaTEI.EIaas
II~.ITEat~Ias aEMevÍvEIs. I›Es I~I1vEi.aDeItEs, e..«wETa Paaa
i.EetIMEs, PI¬taTELEIaas Paaa eaaaasas Iaa Peara,
.›LI_.ll\»iIiIsl'I'.›tÇ}It3: B1`\fI'3L'I` DU 220V, PCJSSUI CEIt*I'IF.1`CADD INMIE"I"R.tÍ.I,
CeM Manuais DE Iusmqãeas EM PeaTueuEs, eaaaiarta
sdiatiua Ia Missas ceM assis --‹I×IeI.a *I'*'IÊ+“.I';I~IIr:a. J

UND

Ii
eaiaeua çaasaneuae) na ceiuiaa _ as eeaes na aerea
GELRIDII POR HORA, COM TEMPEFcATU1šLA DE 4” rt 14'*C, AJUSTE DE
'I'I--:MI='Iã1aa"I'tIIt.a ç1=.Ie'I¬Ãe 'ITz¿tt_1_uesI¬a_Tp sEaIaEI~¿Tp_~.1_¿t j

UND IU ---

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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-"- H.-.íll-H -n fI'|1I'I'II-I¬ Z-Z IEETEMJP1, 1~',SC11,.1"1".f\1~1DO E L1M1E2.,›. DE CUSE, OAEIHETE EM

C1-M.P21 DE ECO C,-1P_1SO1~1O 1>11¬~1'1'z\DO OU ECO IPJOE OUE
OAP.z\1~¬1'1*E11f1 MMOE DTJPDOSLLJDPLOE, SEPEREOOE EFICIE1¬~_1TEz
ACIM EETORPE. E OELEDE MÃO SE M1STUPCàM, P0-_1Oz~_DE1PC›1
EEMOVÍVEL QUE ESCILITA A LIMPE2.z1 '1~*EE_MrT'.E ENCPIEIT
O.-1m1Pz1S, S1S'1T10M DE EEPE1OEP0\CÀO E OÁS ECOLOOICO QUE
MRO EOEIOE O MEIO AMBIENTE, OELE ,~1*1'1Ê-:_ 00 LITEOS DE ÁOUE
POR DM MATEPUEIS E SEEv1r;OS DE11×1ST2D.z1Ç.11O, OAREMTE1 DE
12 MESES. H _ , __¬

Ç_í 1 íi-rir

íil-PFI íííí

PEOJE1¬`O`ñ (TIPO MESA E TETO) _ PO11*1.'z1'1¬11.; EE2L.EOz 5.000 ETE
4.000 LUMEISJS; MLSOLUCÃO 1-_z1.›D~1.lMz\z 1020 2: 1200; Eli-EERODUCÃO DE
COR; z1'1'E 1 ELLEÀO DE COP.ES_._ _ H ___

10.
TELA DE PÊÕEÇÃO COM TETPÉ _ EETPCàT1L; MEDDTDO 2,00 2 1,00,
COR DES EOPDz1Sz 1›EEí|;'A; POPMàTOz 40 (WOEO), z1CO1v1T›z\1~_11-MDO
DE EOLS11 PEPE E1\›1'E.M..›×.P.. __ ___

IJHD -

UMD ' __

D1
í_IIr|II\ íí

U1 U1

11.

irEMT1LADõü"DE COLUP-M“_ 311ff2.PCELP1O EWOLT 1100/220V, COM
O-2_à1':›E PEOTETOEE OE EELICES PP.ES1LPMS, C1-LEVE LIOE
DESLIOE CONTROLE DE vE':.OC1D2LDE, 03 OPCOES DE zu;1'U1f1.A,
MODULO OIEETO1-'OO, DMMETEO 00CM, ELTUPCS 1,00 CM,
PEEOUEPPCLA 001-IE, POTEPICIE 15000, COP~ISUMO 0,101‹:Wh,
COEE:E1~1TE E OESz 1'--1E1.1CE S PAS 11-¬UTS'1*.z¬~. EM POLI'1=11OPE.EMO,

-¬

UNIII --

CO1×1TP.OLE DE vE1.OC1OA1*›E EOTz1T1vO O1.-'MDE
Omi.-\1S1T1E 1_2 MESES. _ _ _ __

01 01

|'I|-I-\ mí Iii.

LOTE Iv - MATERIAL PERMANENTE (MOBILIÁRIOS EM GERAL)

ITEM DESCTOÇÃO MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS QTE. Q*1*"iz~`"".Í.
“ND SED_1:_M 1 TOTAL

3.

1.

2.

_F|'

.ÀRQUÍVÚ DE AÇU -› U4 GÀVETAS 1{C¡Í..‹`\Í\'ÍENTÚ, CGR (:ÍÍ1"~ÍÍ‹Ê"l:'*L
'I"|:ÊÍ"Í'ÍURlZ.ñ.DU, FECPDKÍRÍENTO PÚR CHAVE, DIMÍENSÚE5
.1\.1'*F'.Í_`J.Í"§.IÍ\/1-\l-3r\.E`›: 1335 X 461] É 4150 111111 (251 X L X P), PIN'Íl'URr\
ELEÍ1`RÚT:\5TICÀ EM FÚ ÀUTÚÍVI:°fl*|'Í7Í‹¡\DÀ CÚM FC|S|'TÊ1.'['ÍÍ.:\ÇÃÚ,
r\CÚL«*I].-"A.I,'-1f'Iñ. PES RE.f§'ULr\V']f'Í.`IH§_H1:1E PLä5TICC)LÊ¿*¿_BJ\I'ÍTIÀ 12 M,|Z1SE$¿
EE1v011u,O ,-1.1110 P/ ESC1uT‹,¬11f11O _ EM Mm, EECPMDO COM 101,010
POEMS, D1ME1-1SOESz 1,50 E 0,05 E 0,45 M M E L E P), ACEEPOMEENTO
COM PEE011.. DE PVC, ESTEL1'*r'Lm01 EM ECO EM P1ET'UEP1 EPOE1 .MES
CORES CIt×12:f1f1=EE'1*O/EEOE/M»1P2'=11M, CORES vzuu_àD.»aS, 04
1=PE*1'E1_.E1P01S, Oz11m1¬1'1,¬1.»~. 12 MESES. N __” W

PW In

UI'-«ID U1 01

UND U1

. _l

01

í.¬ _%
ARMARIO E}~;'_E.CU'I`TVO SEMI--ABERTO EM MDP - FFZÇI-LPKDD CC.`-'M
DUÀS PUR'I"f1S, DINEENSÕES APRDÊUMJ-RDÀS: 1,63 E 0,90 E 0,40 :T1 (A E
L E P), AC:\B.›^1I¬/IENTÚ CGM PERFIL DE PVC, CDRES VARL*..D2\S, O3
I.*R..›\TELEIR_r1S SLJPERIDRES, f_1f\Rr\N'1"IA 12 MIESES. _______

UND 01 01

 |

4.

5.

Õ.

CO1-‹1j'í',`lf1~_1TO zuE»«1E11111:.› DE CO211~11-1.à“_"`E'"M 10000 EM ECO E COM
TEETzwLE1×1'I*O CO1¬~1'1¬11_à O2¿1l3z\CÃO; COMPOS'1"C› DE: 02 ,-\P.M0111.IO$
EEEEO, P.›D»1ELE1P.O 00 POETES, Ef\1.CÃO 02. POETAS COM 01 COM; 01 01

O,wE1¬E 1\zP_11_.'1'1121_E, COEES E11A.M_§¿__ OU PPETE. _ _
"'“ë211>E1E1Ec'1 05 OMETES - COM EODIPEMS, v13I..M×1TE EM Min*-,`
COE zu1OII,E/EEPESICE, D1.'ME1¬-JSOES P.PEO:~;IM.›\DESz 0,0? E 0,:-10 E 0,20
m (E E I.. E P), P.EvES'1'1DO EM PCMEAS ES Pz1z:ES EM L2\M11~MDO
M1.-:1 ,.z\1~¬111~_11CC›, COM IJUEEDOE EM PVC, COM CEDWE, OAEEMTM 12
MESES.
LO1~»1O.àET1×1,_5». '04 LUOMEÍ-ã`SEM EPEÇOS _ 'S PES, ESSE1~1Tõ` E
ENCOSTO CO1~1PECC1O1¬»1EDf:1S EM 1=~OL1PEO1=~1LE1~»1O 11~1JET2.1;:f‹:3›
SO1=E11.z~11›»M¿P1Í__1¬*1¿_zfrYCO, COE vEP2_z¿D21, ES1*111.1'1*uE__z1_CO12P1:,1CC1O1~_MD_E

UND

'LJND

01

I
H .I _Ç I lili 1

I

O1

U1 U1

1.-¡

PREEFEITURA MUNIUIPÀL DE MDRADÉ NDVÀ
AV. MANUEL GÀSTRD, N”. TEE -› CENTRE - MÚRADÀ NOVA - CEARA- CEF' 0204-0.000

CNPJ 0? TEE 04010001 00 - GGF 00 020 1714 E MAIL' Iinltiüaülfl |1@DLItID1'Jk num hr



ESTADO DCI CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA **"*"*.ÍÊ'§_Í‹~“"¡

_ 1 I hflí-'I'h'fI I-I \HíIJLJ'\'II'|'IiI-I J |fI'IIFÍFH|'|-I_\

JEM TUEO DE ECO INDUSTRI.-U.., PES ES'1'RUTUEzI DUILE NO
SENTIDO TERTICM. 1=-.IPELELRS E UM2. 'NE PIORIEONTEI. .0.1\‹IE.IS
EM TUEO DE ECO INDUSTEI.-IL, PINTUE0 DEVE SEE E PO
IPOLIESTEE - .E0C1:›C) NE COR E DEFINIR, COM C.01v01D.I DE 00
MICEONS, DIMENSOES M1NIMfISz 100 E 200 E 00 001 (R E L E P),
O IREEITIE 12 MESES

-Iii

r_*

'-.II ICE' |-¬ ""'-|-

 flU

__.

ll

z:-ff” __ 6 \

É _ 11 /I

I-í'I

'lI'IF-I-I Z í-I í _

.I 1
H|IJ|'\l-L' _í-II!!-I 1 _'III'|-|'|I|-lí!-I I III-I Ii _

7.

8.

MESA P.I1L›I EEUNDIO ISOEMETO OWLI. _ P.¬~.DP_.IO 250, 'IRMPO
CONPECCIONADO EM MDP, D1MEN1SOESz N 2 250 0 110 .zm 1.1 E L E
P), 25 MM ESPESSUE1, IDCRIÀCRO DE 10,01 E 15°/. PMI0 MSIIS, COI-_
.011.O11...I NO T.›.MPO, VERDE NO PAINEL PRONTE1... E C1N2E_
OEEPITE NES PECAS MET.LL1CRS, REMESTIIITENTO EM LU.›‹11N..~.DO
1~.›1E1..)MIN1CO, ESTRU11'UE«1 EM ECO, PAINEL PRONTE1. EM MDP, NE
12, NEE 15000/21100,O..LE0N*1'1z1 12 MESES. ___

UND 01 U1

 LC1í IfiICO COM ` 1`ã`1iTCO _ NÃO RECICL-1vEL,
EM1=IL1--IzIvEI.., COR EIIMSICA, EEPORCEOO COM PEOTECE1:2 .~1I¬_I'1¬I_
UV, EMPII.I-LIIIEL, D1MENCÃOz 12 E 51 E SS 000 (E E L E P), PESO
SUP_O_I_I_j1_:EI:›O 1501-IO, O.z1.I_1___M-1TI_fI 12 MESES. __

UND

ITEM

1.

2.

LOTE V - MATERIAL D1-J CONSUMO (DIVERSOS)
I -zI_| il H I.l.l|\I1|_I'IIQTE.

_ SEDEMDESCRIÇÃO MINIMII DOS EQUIPAIIIENTOS
.~\.ãí0"DIOR DE L.zI*I*.›I E O.-IER0P.0 _ I="z1:E1IIC.IDO EM ELFMIINIOI QCM

UND

30 30 ,

QTE. ¬
TOTAL

IIII-I-'

UND 01
Ê _. _ ___E.-INOE).-1 1¬I'E'1'.0NC.UL.»LE TEMSNNO ORENDE _ PEITE DE ECO
NOE, DUR_z ' ' M E ‹I5CM _____ UI*-JD U1

01

U1

3.

I ' ~ ___I1IEL;'I*f1M.›INI-IO ..1PROEIM,IDOz 50-:___ _. _
EENDEJA. RETPINC.-U15ER*I'z›.Iz1¢INPIO MEDIO _ FEITE DE EÇ13 INOE,
;:›U1f‹I..iWE_L,TzII1zIE1~II-IO z=..PE_g_.j1_IIM0DOz 21'C1w1_E_§__?_CM. ___ UND Ú1 U1

4.
ICPMLEIEÍIW .«ILUMINIO _ 1,0 LITROS; REVESTIDO COM
z1N'1*I.»1DERENTE S'1.¬.~IRI=LON MDI .'.íNTEENO EETERNO; CEEO
EOLIPROPILENO ERCONOMICO E RESISTENTE, CORES DIVERSES.

'UND

¬

5.

0.
 íIíI|I-I-I

 ¶í I \-l-liI"I-\ ] í'd1Il'II'II'*\
1CCL-E DOR DE CA.EI`E - FIM 'I ECIDO; T2111/I_1-\I'-¬II-IC) I'vJÍE.DIO; CDM .--*II.Ç..^I DE

MADEIR..-"I. _ _ __ __________
COEÍIWNTO DE RSSEDEIEES RE'1“.~1NOUL.»\_R _ EM .ILUMINIOI
CONTENDO 00 UNIDEDES COM_“1¬_z_›_LI_¬fIE1¬~II-z1OS_P,11zI,_C._. _ _

UND

01 (11
í¡.

02. U2

CON) 01
1 P'I_Ç

01
-I I'_

I

I. I-I
1

7.

B.
 

ÊNJUNTO 1:`›`1Íf'1"DEP1ÍISITO RE'I'.INOULE1I DE PL.1.STICO_›_ COM
TEMP0 _ PEIIE 1IzL~D~ITIMEN1¬OS; COM 0 PECES; I-PEITO EM .PIESTICO
EESISTENTE. ___ ___ _
CON)U1É1`TO DE EICMIÍÃS CPL1 _ TEMRNNO CE~1NDEz DE VIDRO,
CONTENDO 0 UNIITMDES.

AI.

9.

11.1.

11.
 F

CON) UI~."1“"1¬EÍ'í"T:`:›`E EICEIIES C`.`-IPE _ T.«).M.I_1-_11~IO PEQUENO, DE VIDROL CÚNJ
CONTENDO 0 UNIDADES. _ ___ _

 .CDN_IUNTO DE "1;`*.1:"'Í›POS I=..UI_». .IOUE _ CED0 COPO COM
C._IP.~1.CIDz\DE DE 200ML, DE WDRO, CONTENDO 00 I_1_N_IDEDES.
CÕÉIUNTO D“15.."`"'"1`*""E.›11IrESS..I.=5-1. ÍÍETIINOULMI _ EM VIDEO
TEI\z1I=E.R._IDCj›; COM 5 PEC AS -_1_=_,__I_vI__,1:.. __

CON) U1 01

I CON) 01 01

01 U1
1 I@\I'I¶

CON) U2 02

CON) 01 01
LL

12. COLI-LEE f.1I`ä`15EU 50CM ._ T.«IMz1NNO__1~.¿I1_f-__._1_;›1O. ___ PRE 0Íí"` _ -ÚÊ
13. 1Ê"5".~Íí_¬.OEREDO.1~*.`D'Ê "PRATOS INOE _ 2 NIIJRIS, 10 IIESJIOS,

CO.MiP01ETIMENTO 1N'1:1EPENDENTE 1=›0.E.1 O__S¿T_._I_~_LI.NE1I.I1S. _______
14. EECE 15`Ê.'ñ§)`. PÃO S” _ ÍJWENR EM ECO INOE1D.›wEI., C.-*.EC1 UMD

POLIPEOPI_I;..1ENO, EEO ONOMICO E EESISTENTE, COR PRETO. ___
.IUICE 1=A11.zI C`fI1I"'Í¬fIE CRENE .-ÊÉO INOE 10" _ 1='.zIE.-I USO GE _-
I=EO'1'IORCION.INDO CORTES PEECISOS; I2L0z1IN.-I 1-IM ECO I UND

UND 01 01
I'

01 01
I-|-_

I I 2%
I

01 0115. ._ . .
zII.'I*.01\zIENTE .IEI.~ID1I; CEEO ERC-¿ONDM1CO E _P__1_ESISI*EN'1¬E,_ __

' "H PREEFEITURA 11.101-II1:11=111. DE 11.1OR.01:1.õ. 01011.11
AV. MANUEL CAETRD, H". TEE - CENTRE! - MDRADA NÚVA - CEARA- CEP 02040.000

¡ CNPJ 0'1I'.?02.040I0001-00 -- GGF 00.020.171-4. E-MAIL: Iicltauanm |'1@úI.1tIO0II.I':Dm.br ¡.



çzg'¡I|_'-fis;H! _ _oz.__

Its;

_.-'_' I-_

/ " EHI -0' 1.; -P, 11'* ¡f¡`.._. 1I " Í...:f“=-'"' H “hà.f_'f,:' 11'. 'I~ Is

fiwp §i-..__I_.._...;f--If›@ I
ESTADO Do GEARÁ __ _._,__,I,/

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA Nowt ..'El 4-'Í
-.

E

'_ _ FI-I Llíl -|II'I'\ 2 Í I |I

I-I 'II I-_-'I'I'\ l|'|'I'\ S1 À I-FI -*I I-I_ _ 'of\II__zII~I'III_I¡IooI_§_zI_¿I1~1us_e1os_Is_._o-Uno. __ __ __ _ _
_. `¬¡F¿_y:3U1_s_I_IIoII¬¡.j_o§t 2_tI_I=~Ië:.Çz_I_s-c¿I_J5o 1f=oL1IzI-R.gI=I.II..EI:~¿o. _ _ ` ___ II`I-«Io ` «EI " 'EI "_

_1I-IIuo;I_o1=.I§_.zI 'I¬e§_LoI-I_qIIsoI¿I_ I-I°s_g_. _ _ _ __ UI~.III¬5`_ 'L' II' _
_ _ . t__IfeIoI_oe1Is._¿_I 1¬e§;.oI~I I=__eQIIs__I_-III I~zI_~=_sz. __ _ _ _ '_ I._TI"__×Io __ «:II_`_ __'_T:II _j

_ __z_zIs.II.›_I_:.IIs v}oIIo__I___:oNI_IzII×zIIP_z§.ILtíeo. _ _ _ _ _ t_.I¿-Io __ I;I2_ I __ «Is _
_IIf\_s_s.III;›_¬evII_;_›_1I_I.os_1_f._I/I*II*I¿I_¿III>fI_f›:_LIII'I¿_os. _ _ __ __ __ I II_I_¿.Io _ «:I2_ _ cs _

21 jooo oe G.»IIItI.~II=zIs I›LàI1-cssosveces-I›fI1â*.›IIIoozI,TIII\zII›II~¬IIsosz JOGO ,__ M
_ III_III'.t1Iç›,osI___1T'Rt1_I_s_,II.-.=II_¿ITRo__s_¿ _ _ _ _ __ __ __ _ __ _ _ _

_Iooo oe- I=~I\I~IeI.II.s em zILIIIztII-IIIIo us veces _ IIe¬res'1ItIztI;:I«ITo
22 ;II-.I"I¬IsII.I›.Io Is. ex'I'seI~Io .‹II~I*I"IIIoIsI›..IsI~»IIII'Is. em s¬_¬z\_IIeLoI~I T1; coees' ÍGGÚ D1 U1

* ÍJIV`]:"LRSf*IS; C{3I*×1'1`E1~JI.`JÚ: 1 13'-.s.IIel:I :le 1_I5I:rn; - 1 Panela de 18 em; - 1 Caçarola ' «
_ tie 1_!r.:I'I'I;;__1 FI.'ig_í¿:leII'a c]I_e__16 r:r_I_'_1_;_ ~ 1 F_I_:í_I_:._›,ic1eir_sI_de '1B_EI'I¬I.;- 1____17e.I.'I.*Ie£1_or de _1_¿_"¿ t:I'In_. __ __ _ _ __ ___ __

“ ___ Jooo oe Teo..-Is oe vIotIo os Iflecàs _ cIII=IIcIozIoIe oe ssu IvI1.; JOGO I U2 DE
-- _I__ o§_sIoI~I__ToTz_II_I×zI¬eI¬¿I§I¬s: o_I_II‹*r~IILsI~IcIIII-¬I_oo. _ _ __ __ _ _ _ _ _ _

' Iooo oe m*ItIr~IsII.Io II5 veces _ em I1oI.It›eoI=II..eI«Io, cos r=P.e*I'.II, 1
ousevec, ILssIs'II'IsI-III1=;, coI~«Io_=.I¬~IIooz I - Isspâeús _ sem sz sem sz

2-1. 1D,.5ero; 1 - Colher p:=II'sI Servir -- 3611111 II 9cI¬I¬I I-I 1D,5r;I'n; 1 ~~ Concha - 36cm I-1 Qcm JOGO U1 G1
I: 1U,5e:n; 1 - EspI.uIIIIdeíre - 3t'icI¬II I-I 9I:I'I¬.I It 1D,5‹:I¬I¬I; 'l - Conchal pII.I:sI

_ __ L}_:¿I_Inc.1ue_‹5¿.¬I/meigo-Ê5~I.:›_Çmx9_I:_m:‹1£I___5cn*I. ___ __ ___ ___ ___ __ __ ___ _
I.IsITeIIIà II¬t1'»~o czII«»IIs.cÃo I I.ITIIo - oie fII_.I.II×f.I:ÍI~IIo; com I " I " “

_ 25I_ IP_;_Igo'I*I=_.§;Io I~_¡I__o‹::zI_:_so. _ _ _ _ __ __ _ _ UÍÍD _ U2 _ _ U2 _
__ sú._ IIII_¬I¿.zIc:o__eII~4III-I_z_í_I I==oe__II=;-'.sIIIe§ IvIe"I_j¿ILIe¿_IofI -_17 :zI:I_.§¿_I.cI×»I. _ __ _ I_II~»II:_I›_ 2 _¿_;II _I ¿II __

IPIIDIIII c,«I.I1BoRUI««IoIJIvI Ius De IIFIIIII 2 Fàces _ FEIIIIII I-.IM
c.-I1IIsos.eTo oe s1LicIo; I=osso1 um cII1vIIIo..«\. oIIossfI I=II_IIf~.. o

sv. oIssezIs*III'e Is IIIIIII cIII.»II~III:›II IIIIHII Pzttex zIczuszIIII'EI~I'I*cI; oso Iwo. oI-III:› III III
IIFIIIII I=IIIIIuIIvIIsI~ITzIs coII"I¬zII~m¬íIs, Ifoemoes Is cUTII.oIsIa EM '
f3`IfFzÊ5'-^L‹¬__.¬-.._I¬._._¬- _.__I-___ ¬ :-Isoà.ooI=I MI,1I;rIIIso em sII,IcoI~»II¬¬. - TzII×zI I=e<;;IIeI-Io, à.I;o¬ FH: M ,__

_ I_ :I~{§_¬›1ItIIo¿_=IIII=.L___;IsI t;_13III×zI.«I_s, zs_zzz_sz.z‹Ic1vI, c_oeIss _I;r‹_I¬xIf¬I:1=_I_._.-=_s__z>Is, _ _ “_ _ II _ _:
29. ___:-=I5:1-IE_:_I1I.ÀoePI.I¿I§IIIIco-*IIIIII«I_¡II~¬II-II__;›_Iv`IIÊ,o1o. _ _ _ _ :Iwo I 31 _ ¬:_II 'Í

` :›oII'Ir.‹IoIeTeRofeII'rs. PLz1sT1coseMI -com esI=~zI.çoI›.-III_fI sàezto T_______¿_ I ___ M
35' em ezuIIIzI,oI=:'reIIoeI~ITI1e¿s:sPoI~¿_If\ Iv@I:I'II__I_.f__-_o. __ _ _ I- __ __ '__
"ffI_. I'í'>__oIâ›.*II*£;_oIIIÊi"1_;f.ofII¿1`¿_I_I=os`_¿eIvI.IzLz1sIII?I¿:ozI:¿__I;›II1sgII~Icc:_¿›_ _ _ ;;_I~Io`Í__ «:II_ _ I:II_

I ___ Posto. Tzust-Ies. (zoeozxotzàooe) coI~.›I 'I:~IIvII=fI _ I=IIsITo em -TND M ' ,__
_ _' 2-¿~Is'o§o@sIs'I'e_I¿I*I'e. _ _ __ _ _ __ _ _ _ I_I_ _ “_ _ I _

,___ 'íI›o'I¬Is oe Inoeo com TzII\›I1°zI I.>LàsII'IezI - 1¬z\I-Ia. foIIIfI.‹I:eIs.I×III1I'I Umä ___ ___
_ I=¿I_I.III×zI'Is__I~¿III"os;__5:fII*zI_çIII¬oIoe .~II°_IIoI~III¿zII›.oI¿I_I=.fIs.II¿_I,s L¿_TIIo§_._ _ _ __ __ __ _

se I, I›g__zITcI oe so__Is_sIsI\¿I_eszI oe IIoI__¿g.››I-I_-_IzI c‹;.~›__1IeII_z_I_I~Ic.zI.__ _ _ I, ooo , __ Is _ _II _ _
_ ss._ If-tI.¿_To yzso oe vIo_Ro- _'§I:.I»»IPe_:sIzII?>c_I_; TItz_I.I__~«_I_sI=I\_1eEI~I'II_Ie_. __ III»I_o _ Is _' _Is _

szII.IsIIIo oe 1=~I.".?IsTIco com II=II×zI1=àI I=I.I.»IczIII:›oIvIIIII. - cA1x‹IcIoI~IoIs I`=Í“ `”
ss. *IIfII\IfII×IIsos zIPeoII_II~IoIooszI voI.uI×zIez III L; I:›II~.›IIsI-~Is;Ioz (cow II III~Io III IIII . _ _ ___

I
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_|osIIi£`1I:I=I-se o eriI:erío de jII1gsII'rIento de 1ieit.sI‹;ão ser o MENOR PREÇO , C31°I`. LCJTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da ]_ieitsç.ão, por ser ecoI1IÊ›rn.iesI e logistiesmente o I1¬IsIis viável, tendo em viste que os serviços
egrttpedos em lotes são sirnilr-II'es, rI¬IinitIIíeendo :_-1 cotação de itens ou lotes de valores `IrIsignifiesI:ivos, e o seu
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agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporciona.ndo uma maior
econornia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciatuento clos serviços, já que a unidade gestora
solicitará o objeto a um número rnenor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas contratações através do criterio de julgamento menor preço por Item, para o objeto em
tela se torna inviãvel por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, alem do
número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destatte, podemos concluir que a
definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discrieionsirias, competindo ao agente
administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (IVIHNOR PREÇO POR LGTIÍÊ) ira resultar em consideriivel
ampliação da cornpetitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assirn
a.unIentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela recebera mais propostas, beneficiando a eficiencia dos contratos adrninisLrat.ivos. .A Administração, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer urn deles poderá comprometer Iodo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contento geral são
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em l.C)TE.S poderã gerar aos licitantes
ganhadores urna maior econornia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta
global.

Sobre este tema, podemos citar a obra “Tr.v.~ar Po/t-Evair-e.I: .tados Lr`n'tIr,..'‹i“e.r e CorrI'n.rto.I”, vários autores, da editora
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

“(...) ein geral, a economia de escala é instrnrnento ƒnndaniental para
dirninniçdo de cestos. Qnanto rnaior a qnantidade a ser negociada,
me-nor o cnsto nnitdrio, one ern decorrëticia do barateainento do casto da
prodaçdo (economia de escala na indiistria), qner porqae bd dirninnicdo
da margem de lacre (economia de escala geralrnente encontrada no
comercio) 'Í

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido cle divisão do objeto lieitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um
único item, desde que devidamente justificada pela sirea dernandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de
restrição indevida ã competitividade. (Acórdão 1.1(i7f 2012 - TC OUü.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator:
josé jorge).

Essa. mesma Corte se pronunciou atraves do Acórdão n" 7332008, no seguinte sentido:

" a qnestdo da oiabilidade do ƒracionarnento deoe ser decidida corn
base ern cada caso, pois cada obra tern as snas especificidades, deoendo o
gestor decidir analisando qnal a solncdo mais adeqaada no caso
concreto". _
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Dessa forma, verifica-se que o entenditnento do 'l`ribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso eorrereto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
Administração Pública, desde que não haja restrição á competitividade.

Assino, dentro da competência discr.icionária que e assegurada ã Administração, optou-se por adotar o critério de
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ás necessidades e eficiiincia administrativas no
presente caso.

REFERENCIAL DDS PREÇDS
Os preços de referencia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Municipio de MDRAIDA NOVA/CE., ane:-tadas aos autos deste processo.

DA ASSINATURA DU CONTRATÚ
1- O Mrrnicipio de MORAD1-"I NOVA, com a intervenii`:ncia da SECRETARIA REQUl.SlT'AI*-ITE, assinará
contrato corn aijs) vencedorats) desta licitação, no prazo máaimo de O5 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo ser prorrogada
somente urna vez, quarrdo solicitado pela parte, desde. que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustiiicadatnente a assinar o contrato ou não apresente situação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá eztinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do a.to de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das sanções cabíveis.
3-¬ A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro lici.tante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de .habiLitação, e assim srIcessi.va.urente.
4~ CJ licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, delirar de
entregar a documentação ezigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
eaecução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidóneo ou cometer fraude fiscal., ficará itnpedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
NCIVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até O5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

DIA r=rscAr.IzAÇÃo Is nas nrrrlsttaçöns no corvTtI.ATo
1 - A fiscalização do contrato dar-se»á nos termos do art. Ii? da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas
as oc.orr'encias relacionadas a eaecução e determinando o que for necessário ir regularização de falhas ou defeitos
observados.
2 - A fiscalização Irão erclui nem reduz a responsabilidade da coI¬I.tratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteraç.ões.
ii - G representante da Adrninistração anotatá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionários ir regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização tias falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providencias cabíveis. 14.1. Não haverá
ei-rigëncia de garantia. de ertecução para a futura contratação
4 - No interesse da CC1i¬~iTR.A'1`Al*~lTl?~`.., o objeto deste Edital, Termo de Referencia e anertos poderá ser
suprirnido ou acrc.scido até o ]itni.te de 25°/s (vinte e cinco por cento) do valor icial da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto n 'go 65, § 1" e 2 °, inciso ll da
Lei n“ 5666/93. "
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido
até o li.mite de 25"/s (vinte e cinco por cento), corn fundamento no art. G5, 1° e 2°, da Lei n°S.6I56/93.
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PREFEITURA IIIIuI›IIcIPAI_ DE MORADA NOVA
ti- A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas concl.ições licitadas, os acrésciinos ou supressões
que se f.*.-.'.ct'ct1¬I necessarias.
7- Nenhum acrésciI11o ou sup.tessão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

oO PRAZO, cotvotçõas DA ENTREGA nos PRODUTOIS E na FORMA DE PAGAMENTO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMT-`*R.AS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COl\/IPRAS, por parte da administração ao l.icitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serern entregues, de acordo corn a conveniência e oporturridade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTR}\.TAN'l¬E.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e~~mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constern do cadastro municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem. de Compra/ serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o forneeinrento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes cottdiçõcsr
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licita.tório indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no má_¬timo de 15 (going) dias eorridgfi após O recebimento da Ordem de Compra/ serviço no
horário de Úlh as 1311 (horário local).
2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabi_lidade civil do fo.rI1ecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto
aos prtidtltosfservíços entregues.
2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na. Ordem de Compraƒserviço, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações
constantes tie sua proposta., bem ainda as normas técnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser ernitida fatura e nota fiscal en1 nome do da(s)
1IrIidade(s) gcstora(s) do Mrrnicipio de Morada Nova/
3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser tie imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adeq11a.dos ás supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrrunento.
5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações conticlas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os irnpostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam traballris tas, previdenciários, fiscais e comerci.ais resultantes do
fornecirnento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente. ã Arlnrinistração ou r iros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa re onsabilidade a fiscalização ou o
iil.CO1TlPE|.fll`.lH l"l`l;E'.'.1'.lÉO `FIOl.O Ofgf-LO 2l.l.'.'LlIO[¬O55i¡1Cl-Os

ó. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) di.as, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Cotttratada.
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7. O pagamento soI11er1te será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.1, O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota liiscal/Fatura apresentada pela
Contratada corn os produtos efetivatnente entregues.
B. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes it contratação, ou, ainda,
circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, O pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie
as medidas saI1eadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.
9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional Ii irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, OII não as executou com a qualidade t11in.i.I11a exigida;
IIÚ. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta. para verificar a manutenção das condições de
l1abi.litação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
11. O pagamento será e.fetuado por t1.1eio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro nIIeio previsto na legislação
vigente.
12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagaI11ento.
13. A Contratante não se .responsabilizará por qualquer despesa que venha. a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde. que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos I11oratórios apurados corn base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no perioclo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata te.mporis" para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 3fl(trinta) dias.
15 - Deverão ser eI11itidas faturas de encerra.mento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre O valor da fatura, os valores decorrentes de
inderrizações ou de multas eventualmente registradas.

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÕMICÚ H FINANCEIRO
l. l¡iRlãÇOS; Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciár.ios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a rnargem de lucro.
2. R.EA_]USTl-ÍI1: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipótese na qual poderá ser utilizado o indice lGP»M da Fundação Getúlio Vargas.
3. REEQUILÍBRIO ECONOMICOFINANCEIRO: Na hipótese de sobreviI:eI11 fatos imprevisíveis, ou
previsivei.s, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos tia execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea económica exttaorclinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde teste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuararn inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Acltttinistitação para a justa re1'.t'II.Ine1'açáo dos produtos/serviços, objetivando a martutcoçáo do
equilibrio económico-financei.ro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei N“. 8.666/93, alterada e
consolidada.

oAs OBRIGAÇÕES DA cotvT1tA'rA.t~ITE @
1. Solicitar a execução do objeto á COI*~lTii.A'1"ADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
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E. Proporcionar ã CONTRATADA torlas as condições necessarias ao pleito cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual., inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nf-1 5.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTlUi"l`ADr\, que atenderã ou justificarã de imediato.
4. Notificar a CÚNTRATAIDA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos ã COl*~iTR.A"l`ADA nas condições estabele.cidas neste contrato.
6. lI`Jeten¬ninar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível de
alteraç.ão, conforme conveniência da CONTE./Y`l`ANTE com observãncia das leis trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
B. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos /serviços.
9. Exigir o cumprimento de todos os comprornissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clãusulas
contratuais e os terrnos de sua proposta.
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fall-ias ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessãrias.
11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenc.iãrios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, II, da Íl_.ei n° 8.666/93.

Das oetttoaçotis Da CONTRATADA
1-líintregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- lirovidenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arca: com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
cont.ratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, Iransporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecime.ntos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando irnplicarem em indagações de carater têcnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou ein
desconformidades corn as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo Estado pelo Gestor do
Contrato.
8 - Providenciar a subs1:ituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta
considerada pela fiscalização da CCJl*lTRATAlÍ\lTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10 - Remover, ãs suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações bãsieas, e/ou
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição tio mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
11 - Res-ponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acorrl com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n” 3.073, de 1990);
12 - Clbservar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas têcnicas, as s e os regulamentos pertinentes.
13. Responsabilizar-se integ-.talrnente pela observãncia do dispositivo no titulo Il, capitulo V, da CLT, e na
'Portaria n.° 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
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gtslaçao correlata em vigor a ser exigida.
Repor imediatamente, sem onus para a CC)l`×lTRATAl*~l*l"lE*I, as peças substituídas em decorrência de

talação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
5. .fircar com todos os onus ou ol:.=ríga‹_;ões decorrentes da legislação tr-ibntária, fiseal, comercial, n-abalhiata, civil
demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.

6 - Não pe.rmiti.r a utilização rle qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
ara os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
otorno, perigoso ou insalubre;
7 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de

4.
ts

argo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
E

ii
1

2010 curnprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
- Para o(s) lote(s) de equiparnento(s), a mercadoria entregue terã assistência têcnica e garantia de no mínimo
(um) ano contados a partir da data da entrega, com os catzílogos e caso necessário treinamento para o

ncionarnento Clofis) tnesmofs).
9- Cis equipamentos a serem instalados deverão atender as especificações mínimas exigidas no Termo de
eferência, bem como as indicações contidas nas l*~l`BR*`s, dos itens utilizados.
O- Deverão ser fornecidos os manuais de todos os equipamentos a serem instalados traduzidos para língua
ortuguesa, conforme estabelecido no Art. 31 do Codigo de Defesa do Consumidor.

as ttvuxaçoas E sanções Anmnvtsraarwas
.Adora-se como criterio de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o escalonamento e

tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
revio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o iropedirnenro de licitar e contratar com a Uniao,
stados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante .no subitem 9.5.1.1 do Acordão
CU/Plenšrio nf' 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

ÊÂNÇ
_-IlI1í_|.|.|.I l í I

Á "_ 'EVENTOS_:_____ _* otss QUE, sertão a1=LtcaDa§¿_ ,
.Izl

P
li

I

IL

citações incentivadas ou não.

i- Descumprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante

Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
equeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 1' Impudlmcntü de licitar pclü Pfnüdü de-* “Ú mmm1°= 1 (um)

ano. .flicorrlão TCU/PL n° 3074/2011. Í

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 4a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública. gerando tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses.

.II-í I _'-'í_l l I-Fi-1 I'l'I¬ _ I -"|'II\|

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na .fase de aceitação.

3. Impedirnento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6 (seis)
meses.

I lí FI-I 1 t _I'.I.I _ í

_IV» Não apresentar ou dei:-tar de apresentar docutnent.açao
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

I V- ripresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

4. lrnpedimento de lieit.at pelo período de. no rninimo, ti (seis)
meses.

lr F!-I-I'-|_ Z_í

5. lrnpedirnento de licitar pelo período de, no minimo, 1 (run)
ano.

Vl- ripresentar documentação falsa durante a licitação o
contratação.

ut

E. It:r_ipr:-‹¬;lime.nto de licitar periodo de no rn.ír|.im-o
(Cinco) anos.
E. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou Federal,

_para apurações de sf ões de ordem penal. I
VTI- Não manter as condiçoes habilitatonas durante a

' execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

í-ía | 1 |
_ H I

5. Impedimento de _ttar pelo periodo de. no n't.í.n.irno, tí
(seia) meses.

P _- I ' I-I'_I FI* _ -Ú
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Vill- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Eita.

11. lmpeditnento de licitar pelo periodo tie, no ntinirno, 1
(um) ano.
12. Multa de, no nttioimo, Ill"/1: (dez por cento) do valor do
corttratto/itota Ê: e_mpenI^1o. _ ir

Z __ __ 1 I-I..1=|-n

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

13. r\_dvertência
Ita. iviulta de, no mínimo, 0,5 "/a (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do rnatieriai não fornecitlo,
limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo dia poderã ser
cortsidetatla ntgxättção total ou parcial do objeto. “I

-¬'

t *H _ Z í :

K- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

contrato/no ta de empenho.

KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. Advertência;
13'. Impedimento de licitar pelo período de, no m.í.n.imo, 1
(turn) ano.
18. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) rio valor do

18. Advertência
19. I)/Iulta de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituido,
limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo dia poderã ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do equipamento quando previsto no edital e termo de
referência.

21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, tio mínimo, o
(seis) meses.
23. Multa de, no tnínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atiiso, aplicada sobre oi valor do equipamentp.

mí-_-1

-|-|-|I|-|¡-|-¬ -__ í | I _-fl'¬
| _

2__m¡ I-lí-I_I-Z í |

_

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/fnota de empenho/valor total estimado para o item
ou lote. A

HIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou:
contratação, causando prejuízo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos liciuuites, ã .rltdnt.in.istraçã.o e ii
sociedade. _ ___ I z

24. Impedimento de licitar pelo período de, rio minimo, 2.
(dois) anos.
25. Multa de, no mínimo, 1í_i“.f'a (dez por cento) do valor do
conl-.rato/nota de empenho.

___.. ___._.,...,  l

KV- Cometer fraude Esc-al durante a licitação ou contratação.

__- t Izfll -I í

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos têcnico-operacional e administ_rat.ivo do
gerenciamento contratual.

23'. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
28. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
29. ("omunicar ao Ministério Público liederal e ou Estadual.Ji'

í írl _  r

27. Irnpedirnento de licitar com a lilvill/l1'¬~l pelo periodo de,
no mínimo, 1 (um) ano.

j_¡zI_-| t _í'I Iííi I'

KVTI- Deixar de executar qualquer obrtgaçao pactttada ou
revista em lei e no edital da resente lieita ão, em ue nãoP P *Ê *-1

se cormne outra_p_ena.l1darle.

25. Irnpedimento de licitar com a Pi*v!lÍM1"~l por, no m.í.n.imo, 2
(dois) anos.

L

XVIII- bião celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo tie validade de proposta.

Ítflisl- Inexecução total, previsto na Lei Sfioofflis e Lei
1Ú.52Ú/ÊÚÚE.

29. .lmped.imeiito de J.. com o município de Morada'
Nova por, no mínimo, l(um) ano.

32. Impedimento ele licitar com a Pit-livflhl por, no rnin.i.mo, 2
(dois) anos.
33. Multa de, no minimo, 20'?-'ía (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de ernperiho ou valor da parcela.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE IVIDRADA NDVA
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I - I r ¡ .34. Impedimento de ltcttat com a PMIMI*-l por, no mimmo, 1

}<D{- lriexecução parcial do objeto previsto na Lei Sooo/93 e (11111) aflo-
Lci 10.520/2002. 35. Multa de, no m.ín.imo, 10% (dez por cento) sobre o valorcorrespondente a parte não executada.

KÍETI- Dr-negrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira,

apresentação de provas infunrladas, em processo
administrativo instaurado.

bem como pessoas que integram os processos da Plvfivliil,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 34. impedimento de licitar com a Atintmisttação Pública
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Federal, Estadual, Municipal, pelo peiiodo de5 (cinco) ano.

155511- Cometer fratirle fiscal no recolhimento de quaisquer

'_' }C={.lII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a rldministração em virtude de atos ilícitos pra Iicados.

I-l l_ __ _ _-I '_-I I-_-I _i _

I>C>¿.`lV- Fiusttar ou fraudar, mediante ajuste, eombiriaçao ou
qualquer outro expediente, o carãter competitivo de
procedimento licitatotio público.

I'-'I __I I. I-I__ _ I-I-I'_ _-I

EDÊV- Iinpedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de pi:ocedlmen1.o licitatorio público.

_ __! tl- I__I -I I-_-_ _ I

`.'f>f.`}fV`i- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

¬ Ifl _ __ Il-I'I_| _ _-I _-I I-

financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

_ _ _ . , . 'IÍfl'.L§~'CV`II›- Maiupular ou fraudar o equilíbno economico-

Il |'|'I

I

'II I__ I_I _ _ |¡.lI'I __I _ l _ _ _ _ I. _-III _ I-_

35. [Declaração de inidoneidade
tributos. '

ir- I._-_ _ __I-I I-I. __ __ _-I-| l |-I'_ __ I__ _-I __-I-I |-_ _ _

30. Declaração de inidoiieidade

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
atlininistrativo.
42. Ptiblicaçã__q_pxtraor_d_ii1ãria dp decisão coriderpçroda.

IIIL

43. lvitilta de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicgção exupordinãngda decisão condenatoria.
43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
adrninistrativo.
44. Plqblieaçuãp extraqrdinãria_çia decigão con.rl_e_natoria¿_
45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
adrninistrativo.
4_p¿__ P'=.il'ili_çi_ição eigraordiqãiia da dpcisão cppdenatoiia.

I.

I_ I_ _ I--_ '_-I \__'I _

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados teinpestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a critério da PMI*/ll*~l que devera exaininar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalirlades mencionadas.
3. lšla hipotese da inulta atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P1Vil`I/IN, podera
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora tainbém se sujeitarã as sanções
adirtin.ist.rativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera tainbém ser aplicada a penalidade de
Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da l...ei n°
10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagainentos s pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigãvel ou judicialrnente, e poderão ser a adas cumulativamente ãs demais
sanções previstas neste Edital.
5. C1 licitante/contratado serã informado que esta passível da aplicação da sanção e terã o direito tie exercer a
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
docuinentos, conforme disposto no art. 38 da l..ei n" 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa p.révia com ou sem inanifestação, o processo serã encaminhado para as
anãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE I'v1üR.4oA NUVA
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6. As multas serão recollridas em favor da Contratante, no prazo má:-:irno de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicaç.ão enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
7. Às satiçfies aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
curnirlativarnente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

na Rr-:cisão coatrrorruat
l. .tl ineaecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 2'1/Citi/`93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral c escrito da contratante, nos casos enrirnerados nos incisos I a XII e. XVII do
art. 78 da lei B.(iGi'i/93, notitlcando~~se a contratada com antecedetrcia minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. llÍi9, "I", let.ra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a terrno no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecinrento no § 1” do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
1,2, A Rescisão adm_in_ist_rativa ou amigável será. precedida de autorização escrita e fundarnentada da atltoritlade
CUIIÍPEÉEHÉCQ

1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
coriLtad.itoi'io e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) C) não~-cumprimento de cláusulas contran1ai.s, especificações e prazos;
b) Õ cumprimento irregular de cláusulas contifatllais, especificações e prazos;
e) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a irnpossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipul.ados;
tl) Ú atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Admirristtaçiio;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia corrnmicação á Administração;
Í) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua eaecução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 3.666, de 21 de junho de 1993;
11) A decretação tla falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o faleoiiriento do contratado;

A alteração social ou a niotlificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a ertecução do
f_.`ontrato;
lr) Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justificaclas e determinadas pela niárcinra
autoridade Administrativa a que está subordi.nado o contratante e esraradas no processo Admmistrativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permiticlo no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nf' 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordância por parte da empesa;
ni) A suspensão de sua eaecução por ordem escrita da Administração, por pra* u erior a. 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna erra, ou ainda por tepetifllas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indeniaações pelas
sucessivas e contratualrncntc irnprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
corittatado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que
seja normalizada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulan-nente comprovada, impeditiva da ez-tecução do contrato;
o) C) descumprimento do disposto no inciso V Í-lü art' 27* Efim ljmjulzü das mnçñü Pünfljä L-'flbívfiífii
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p) CJ reeonl¬.ecin¬tento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administ.ra1:iva prevista no art. 77 desta
lnei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de licitações ou prejudique a regular ei-:ecução do contrato.

tm naztoos E na cottttu'1=çÃo
l. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
suhcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de É-.tica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, delinem¬se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na ez-tecução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici.tação
ou de e:-recução de contrato;
c) "prática con1uiatla”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos tio orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
tl) "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou ind.iretamente, pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a e:-recução do contrato.
e) “prática obstruriva“`:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com. o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o eaercicio do direito de o organismo financeiro multilateral

fial 'Sil

promover inspeçao.
2. lflla hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo irnporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organisrno se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
ef ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de ertecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados á licitação e á ei-tecução do contrato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinente.s, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiarlas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na ez-recução do contrato fmanciado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas atlministrativas, criminais e cíveis.

DO FORO
1- Fica eleito o foro da Comarca de MC`.lR.A') l'-lClV`A, li`.stado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que nosa _sntr go_lvi a pela via administrativapfçrenunciando-se,
desde já, a qualquer outro, por mais pri¬fitgiad.o 1 aja. H . Fi Em .N j É 1. H
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ANEXO II
MINUTA DE C()l*~lTRATO

COl**~lTRA'I`D N“. conrsaro Qua azrzam araras sr A
Pttaaarrulaa Mursilctaru. na Mouses
Nova, araavas na

_ _ ,auoouraotanoa
Emrassa _ _ __ , Qua Assnvt
PARA o FIM que A saoum uaetaasivtz
Prteãrmstito

A Pli_EIl.-*`l._il'l`UR_A l.\.'1'Ul”~lICll7'_Al.. DE MORADA NOVA, através da __ , pessoa juridica de
direito público interno, com sede a _ _ ___ ___, Morada Nova, Ceará, inscrita no
Cl`~ll7*]/MF sob o n" __ __ _ , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) rle

__ _ , Sr.(a) __ __ , portador(a) do CPF n". _ , doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lad.o, a empresa _ _ _ _ _ _ , corri sede ir

inscrita no Cl'-JP] sob o n°. _ __ _ , representada por
_ 1 -¡ 1'

__ _ , pottador(a) Cliff* n”. ___ , ao Em assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo corn o Edital de PR_E(_iÃO ELET`ROl'§lICO N".

_, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n'_'. 8.666/93, de 21 de junho de 1993
e suas alterações posteriores, a l..ei Federal nf' 10.520/(12, de 17 de julho de Eilüã, supletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e condições:

ctai.UsUt.a. PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO Leoni.
1.l..l-iundamenta-se este contrato no PREGÃO 'Hl.E'1¬RÔN'lCO N° ___ _ __ , disposições da 10.520,
tie 17/D7/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/06f1993 e
alterações posteriores -- Lei de Licitações, da Lei nf' 8.078, de 11/D9/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto nf* 6.284/(17, Lei Complementar nf' 123 de '14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de O7
de Agosto de 2014, Lei Complementar n.° 155X2U16, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2tl1'.ÍJ, Lei Federal 12.44tl de U7 de julho de 2011 que altera o 1:itulo VILA da Consolidação
das Leis do 'l"raball1o, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

Clausura sanulvua - Do oB]ETo E
2.1- xtQu1s1ç..?trí› os in-'‹:r-.is oa corvsumo E P1saMru:~tE1~.iT1â.:, Dasrtiaaoos A iaoursaa A

_ _ consoante as esisncrstcaçoas H Qurnsirtoaons
cor-rsrsr»-ires No 'mruvio tis asaaszaarccnt
crztuslutzt Tascarm -. no aaaço
3.1- A CON'['R.AT.Al\l'l`E pagará á COl*~lTR_A'l`ADri. pela eaecução do o E deste contrato o va.lor global do
Lote ___ de Rii __ li - - --1 ), distribuidos da seguinte
forma.

Tvfi
.~¬"da.-._

*sff

_.t-lL Ogi;`

1 _

treat _ issrsearçao rrlraiiuaotis aaiiouros _ justo ouruvr 1vrsacajv1..u'r¬rrr. vi..sLosar.
Im

I-\

.¡.¡ _-._¡ | I-I *I I.
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ctausuur ouaara - na notação oaçaiuenraara
-il-.l. .tits despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora., correrão por conta da
dotação orçamentária n°: __ _ _ - ... _.___,__,_; elemento
de despesa: ___ - , sub elemento de despesa:

_ _ __ _ - , com recursos _ , consignado
no Orçamento Municipal de 2t_l_____.

CLÁUSULA Quiivra - na VIGÊNCIA Do coN*1“ía.à.To
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até _ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal 11”. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

cLÁUsur.A sexta - nas atrerutçöes E DA Ftscattzaçao no corrrazvro
6.1. No interesse da CO.l?\lTRA'1*AN'1'E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e ane.xos poderá ser
suprin-tido ou acrescido a.té o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do va.lor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e. 2 °, inciso II da
ÍI .ei n“` 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o l.imite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n"
8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a. aceitar, nas mesmas conclições lieitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4» Nenhuin acréscimo ou supressão poderá e.xceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A tisca.lizaç.ão do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei f*`edera.l 8.666 de 1993, será designado
rep.resentante para acompanhar e fiscal.izar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° 8.6616/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários it regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos observados
e encarninlrando os apontamentos ii autoridade competente para as providências cabiveis.

cetusuut strritvta -_ Prazo, corvnrçoes na etrraeoa nos reonuros, na aoaivul
DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma attttõnornmšsubmeterão igialrnente a todas
as disposições constantes da Lei l*~l°. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDEN5 D I'-ii (ÍlC=MPR_AS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDEN5 DE (_iCfiVii¡'I'i./\.$, por parte da admir:|_istt'aç_t=io ao licitante vencedor, qt1ei.t1dica1'ão os quantitativos
a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da COl~lTlLA*I'A_t~i'l`E.
7.2.1. A Ordem de Compra en¬,|_ititIa conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sirniie ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do catlastro municipal.

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVÀ
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7.2.2. C) contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Ds produtos/ serviços serão entregues nas
seguintes coritliçöest
a) l"~l os locais dererrninados pela administração do presente processo licitatório indicado na Clrdcm de
Compra/ serviço;
bj No prazo dc no má:-rii-no de _[ _____ )_g1ias coflzjdfi apds o recebirnerito da Ordem de
Compra/ serviço no horário de 07h ãs 1311 (horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos/ serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçocs estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
7.2.4. Os produtos /serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente a.s especificaçoes contidas nn Instrumento Convocatdrío, no Termo de Referíincia e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/ serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal. em nome do da(s)
unidade(s) gcstora(s) do Município de Morada Nova/CE.
7.3.1. As infonnações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas jun.to a(s)
unidadefis) ge.stora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produtoz'serviços fornecido ás normas e exigências
específ1c.aclas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo
ser de irnediato ou no prazo máx.imo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracítadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma cla lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/ serviços licítados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Terrno de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratatlo a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam. imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e aínda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou iricorreçšies;
b) Responsabiiizar-«sc pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a tiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.6. CI prazo para pagamento se.rá de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ 'Fatura pela Contratada.
7.7. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servi.dor competente, da Nota Fiscal/'Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. O atesto tica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.8. liíavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, círcunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contra nte.
7.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irr la 'dade veríficada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
7-9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

PREEFEITLIFIA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
AV. MANUEL CAETFED, N”. TEE - CENTRE! - IVIDRADA NOVA - CEARA- CEF' EEB-tl-D.DDD
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7.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabele.cirnento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na

Ê

legislação vigente.
7.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.13. A Contratante. não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura náo tenlta sido acordada no contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos ntoratdrios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IG1*'»l`_`)I), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-
rata tempo.ris" para as anializações nos subperíodos inferiores a 3l`J(ttinta) dias.
7.15 ~ Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao ñndar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por fmal do prazo ou. rescisão contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o va.l.or da fatura, os valores decorrentes de
inderiizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO, DO 'REAJUSTE E DO REE`.QUILÍB.R.l0 ECONÔMICO E
FINANCEIRO
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
traballtistas, previdenciários, tiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getulio Vargas.
8.3. .REEQUHLÍBRIO ECONÔMICO-FINAl~iCl5.'lRO: Na hipotese de sobreví.rem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, con figurando álea econõmica extraordinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio econõmico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei bl”. 8.666/93, alterada
e consolidada.

ctau sunt Noiva - nas osatoaçoes na cotvtaarawra
9.1. Solicitar a execução do objeto á COlt~lTR.A'1`.ADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
9.2. Proporcionar á CONTR_ATAl`ItA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive cont o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providi-.ncias da CONTlUl'l¬ADA, que atenderá ou justiftcará de imediato.
9.4. l'~lotií'ica.r a COl*~lTRA'l"`ADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos :Í1 COl*~l'l`R.ATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podend . ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da COH'f1i_AT.M'§l'I'E com observ" das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. lzlxigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. blotificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
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9.11. l_*ixigir da Contratada, a qualquer tempo, clocuntentação que comprove o correto e tentpestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalitistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
9.12. Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, ern
conformidade com o art. 73, ll, da Lei rt" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA -nas Oaaaoaçöus DA CONTRATADA
10.1-liinttegar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Contrato e na proposta vencedora do certame;
10.12.- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuír-:os ca.usados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que índicant ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social., impostos, encargos sociais, transporte
e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo tiel cumprimento das lei.s trabalhistas e específicas
do Lraballto e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
10.6 - Prestar itnediatantente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem ettt indagações de caráter têcnico, hipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
dcsconformidades com as espec.ificações constantes no Termo de Referência, no prazo lixado pelo Ocstor do
Contrato.
10.8 - lirovidencíar a substituição de qualquer profissí.onal envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela ñscalização da COl\ITR.ATAN'1¬E.
10.9 -~ Refazer a entrega do objeto contrantal que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10.10 - Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lite for entregue oficialmente.
10.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor [Lei n° 8.078, de 1991.1);
10.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas têcnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
10.13- Responsabíiizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo VÊ, da CLT, e na
liortaria n.° 3.4-60/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação co.rrelata em vigor a ser exigida.
10.14- Repor imediatainente, sem õnus para a COl~lTÍRA'l`Al\T1`l:i, as peças substituídas em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
10.15- Arcar com todos os õnus ou obrigações decorrentes da legislação tríbutá.ria, fiscal., comercial, trabalhista,
civil e dentais relativas ii opcracionali.zação dos serviços conttatatlos.
10.16 - Não permitir a tttilização de qualquer traballto do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballto do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que j amiliar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, os termos do artigo 7° do Decreto n°
7.2113, de 2010 cumprir corn as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
10.18 - Para o(s) lote(s) de equ.ípame|tto(s), a mercadoria entregue terá assistência têcníca e garantia de no
mínimo 01 (um) arto contados a partir da data da entrega, cont os catálogos e caso necessário treinamento para
o funcionantento do(s) mesnto(s_`).
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`lU.'liJ- Ds equipamentos a serem instalados deverão atender as especificaçoes minimas eaigidas no Termo de
Referência, bem como as indicações contidas nas l*~l'l':`lR”s, dos itens utilizados.
10.20- Deverão ser fornecidos os manuais de todos os equipamentos a serem instalados traduzidos para lingua
porttigtiesa, conforme estabelecido no Art. 31 do Codigo de Defesa do Consumidor.
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erausura ntactmn Palmares .. nas siuvçoes E rrvaaaçöes anMrNrs*raaTrva.s
1.1.1. Adora-se corno critëaio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaiiro descritos, garantindo o direito de eaercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamen.ro com o impedimento de licitar e contratar corn a
União, I-istados, Distrito Federal e l\/ltmicipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenãrio n° l.`?E13/2011, art. 7° da Lei 10.520/12i,lCJ2, com respectivos prazos de duração:

` ` ` F' avrsivrosz _ `" " satvçõãis ouâsafio Ar›Lrt:..â.1;›As=
l-- Iiiorjar a classificação como microeinpre.sa ou empresa de I _ d I-i_ 1 F d d , _
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em lfllpcdullcnlí' :Ed¶c1tâf(¬1Ê;PÊEf1Ê3ã7vggfämfmnüt ,
licitações incentivadas ou não. (um) mg' “ii Em HD " n 4 '

ll- Descumprir prazos estalielecidos pela Pregoeira dutan.te a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

I'_I'I'IFI __ I _ I _-_ t II'I'I_FI_.

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao pública 1-_,,.,1¿,,_..¿,¡¡_¡_,,¡,,.__._,¬,¡,,¿, ¿i¢1¡,¡¡¡,,I Pak, P,:,.¡,_,,_.1,¡, CIE: no m¡,.,_¡m,¿,1
eu ziãn mantiver a proposta na fase de aceitação. ¡~, (Seis) m,35,_,,.__

_ i _ _-| _ l-

Impcrlimento de licitar' pelo periodo de, no niiuimo,
4 (c1'Ltat_ro) meses.

_-_ ___ \___

J I-_-_'l -I-I __I'I'I t __!

IV- Não apresentar ou delirar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, b.abi.litação
ou na contratação.

_I_ ___ I-'JEI'-I I'I|'II'I'I-I __!-\

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, 1,.,.,I,¿¿_¡n.,,._,,,t,¡_, dt ücitar pela P,.¿,.¡,.,¿,.., de, na mínima"
ocasionando a frust-ação do certame em qualquer sentido. 1 (mn) ,um

I-I-I-|.|z'\'|I

impedimento de licitar pelo periodo de no mínimo 5
Vl- .-lpresentar docurnentação falsa durante a licitação ou IICÍ-111-'0) flflofi-

Eomunicar ao lvlinisterio Público Est-atltral e ou
Federal para aputaçães de sanções de ordem penal.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses. i

__ _ _-\ L

-I _ I-_ ___-I I __ _

contratação.
_-I-I \-__ t _

_

Vll- Não manter as condiçoes habilitatorias durante a execução rmP,.¿¿,n¿.,,¡,¡, da ],',¡¡,,,r Pak, Períüdü ¿,, ,m m,-_,.,_¡m,¡,i. - . 1 ¡

do contrato ou da vigência da ata de registro de preços. ,5 (,,,-ps) m,¡5,¡5_
I

I»

-I ___ _I'_ _ I __ _
|

l Ímpediinento de licitar pelo período de, no mínimo,
VIII- Não retirar a nota de ". (um) ano.

einparflin/mão assinatura da Ata. Multa de, no minimo, 111% (dear por cento) do valor
do conäaqto/nota de enlpenbo. ___ ___
Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 *iii (meio por cento) por

II-~ Ent're_gai' o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
de referência. fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o

vigesiino dia oderã ser considerada ine:-tecução
total ou parei. o jeto. ___ _

-É _ É¬ _I Zlfll

rlrdvertfrneia;
lmpedirnento de licitar pelo periodo de, no ni.i.n.in1o,

contratação. 1 mu. z -' . Multa de, no minnno, 1[l'i«*i| (des por cento) de valor
I dp contrato/ tiriçiht-trt' de empenliuo: Á _

K- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
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__ _ __ _ -I _ _ _ _-I _ I _ _-I'\ _-I __ _ _ __ _'I I'

HI» Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

_ I -I _ _ \_Fl l_rl _'l

}i.l`l- Deiitar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento quando previsto no edital e termo de referencia.

ndvertëiicia
Miilta de, no mini-mo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
subsiitiiido, limitada a .'20 (vinte) dias. Apos o
vigësinio dia poderã ser considerada ineirecução
tptal oumparcialrçlo olii_r_no. _ _ _ _
rlidvertãricia l
lmpeclimento de licitar pelo periodo de, no niinimo,
G (seis) tneses.
Multa de, no mintinio, 0,5"/ú (meio por cento) por dia
de aezaso, aplicada_Êel_ire ç›¬valor_do e¶ami=._-¿-nto. H

}~Í.lll- Dciaar de entregar documentação original ei-tigida neste
Edital (ggapçlg da u];i|1'zaç"ag dg |{\¿Iodg|1`g1adg de Eregãg
Eletcüllíiifll durante a licitação ou contratação.

Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlio/valor total estimado
para o item ou lote.

- .i
J.|_ ¬ _-1 -I :-1 1- 1 _-I _. 1

__ _ _ _ _ _ _ __ _

_ I_'lI __ I-I _ IIHII I-uI'I'I'I I-_ I.l_I llÍ _.

XIV- Comporta:-se de modo inidoneo na licitaçao ou
contratação, causando prejuizo a r*id1ii.in.ist.ração ou demonstrando
ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos
licitantes ã .rlrdniinistração e ã sociedade.

`}CV- Come ter fraude fiscal durante a liei tação ou contratação.

do contrato/nota de empenlio.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
2 (dois) anos.
Mtilta de, no rnirtiino, 10"/i (dez por cento) do valor

lmped.i.inento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, ltfliz (dez por cento) do valor
do contrato/nota de einpenlio.
Comunicar ao Ministerio Público I-iederal e ou
fistatliial.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando

monitoramentos tecnico-operacional e adniin.isi.rativo d
gerenciamento contratual.

-ri -"" '¬ H ' - -¬ - ¬

de no i¬n.inimo 1 um ano.I I'
esgotados os saiicionainentos proprios, regulares e inerentes aos Impedimento de licitar com al1lV[l\/fl\l pelo periodo

Í]

u
}¬ÍVll- lÍJeii-rar de ea-iecutar qualquer obrigação pactuada o
prevista em .lei e no edital da presente licitação, em que não s
comine outra penalidade.

C

I .-1

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2. (dois) anos.

I-_ __ I-I-I _ _ _-I _-I lzl-IF'

I-_'I I-l.'I'|'l I._ __ I-l I. _ _.-I I-_

§-i`V`lll- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
validade de proposta.

Nova por, no minimo, l(um) ano.

1“€.l}f.- Ines-.ecução total, previsto na l.ei Búóti/93 e Lei
l0..Êi20/2l_lÚ2.

Impedimento de licitar com a l'-'MMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
lvlttlta de, no rnininio, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela.

-I _ _ I-I- __ I-_ _ Il

Ífiftfi- Ine:-recução parcial do objeto previsto ria Lei dfietiƒül e l_.ci
l0.52Ú/20102.

Iinpediiiiento de licitar com a Pl\:.'fM1“~l por, no'
niiiiimo, l (uni) ano.
Multa de, no minimo, 10"/li (dez por cento) sobre o
valor ç:orrespondei;i_te a p_a_rte riãp ei-tehç_i¿iHt'ada._¬ _ |

Xllšl- Denegrir ou ca.luniar equipes tecnica e da Pregoeira, bem
como pessoas que integram os processos da PM_l\/l1“~l, em razão de
demiiicias sob a aciisação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes oii a apresentação de provas
in-Eund-.id~.is, em processo administrativo insrau.rado.

_ _ I-_

Impedimento de licita a :lidmiriistração Pública
Federal, Estadual, Mumcipal, pelo periodo de 5
(cinco) aiio.

I'-F- FI I_ _ l _ __

3301- Cometer fraude tiscal no recolliiiiiento de qiiaisqtier
triliutos.

I
nl

¬ __ Ii __ _ _ -_ 'I _

Declaração de inicloneidade
__ _ _-I I- __
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- KÊUII- Demonstrar nao possuir idoneidade para contratar com a
Adiuiiustração em virtude de atos ilícitos praticados.

| |¬___- I ¡ -u.1..¡ í -_.”-

Declaração de inidoneidade
Ii í i Im

}~.i_X_lV- Frtistrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
cjualrjuet outro e:-rpcdientc, o carãter competitivo de
procedimento licitatõrio público.

ML|.lI“a. de ate 2(_l% do faru.ramento bruto do ú.lt:i.rno
exercicio anterior ao da instauração do processo
ad.n1inistr-ativo.
Piiblicação eatraordiriãiia da decisão condeznatõria.

}t`}=i.`V- impedir, perturbar ou fraudar a rea].i.'rar,'ão de qualquer ato
de procedimento iiritatõrio público.

Multa de até 2Ú% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
l*"ublicaç.ão ez-t“1:_taprdit1iiria da decisão condenatõria.

I-IZI1 Fíifl L-I | gq-í_z

ÊÕÍVÍÍ- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica
para participar de licitação p'úblie.a ou celebrar contrato
adr:n.iti.i strativo;

'I

lviulta de ate EEF!-'ú do faturamento bruto do último
eztercicio anterior ao da instauração do processo
adi.ui.n.istra|..ivo-
l¡'ublic.ação eatraordinãria da decisão condenatõria.

1>G=fVlI- Maniptilar ou fraudar o equ.|.l.ibr1o economico-financeiro
dos contratos celebrados
com a administração pública

Multa de ate Btlllfii do fatttrame-nto bruto do último
e:-terclcio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

 

Publicação es-ttraorcliuãria da decisão condenatõria.

11.2. Serão considerados injustiiicados os atrasos não comunicados tcmpestivamente e inde'v'id.amente
fundamentados, e a aceitação da justificativa licarã a criterio da PMMI*-l que devera examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
11.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de ll'J*lf'ii (dea por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, liipõtese em que a vencedora também se sujeitará ãs
sanções administrativas previstas neste lidital. Na ocorrencia de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a .:'\dmi.nistraç.ão Pública, prevista no art.
7° da Lei n° 10.250/2002.
11.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs
demais sanções previstas neste lãclital.
11.5. C1 licitante/contratado sera informado tjue esta passível da aplicação da sanção e terã o direito de ei-tercer
a defesa previa no praao de O5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n" 9.784/'1999.
1l.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo serã encan-iinhado para as
anãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.6. As multas serão recoliiirlas em favor da Contratante, no prazo mãatirno de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da corriurticação enviada pela autotfidade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
muitas, cumulativamente, sem prejuiao de outras medidas cabíveis.

ctiiusuta Disciii/Lt ssotiivoa - na FRAUDE: E na coaRU1=ÇÃo
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e faser observa , r seus fornecedores c
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo processo de licitação, de
contratação e de ei-:ecução do objeto contratual. Para os propósitos deste itetri, defiricrri-se as segisintes práticas:
a) “pratica corrupta“: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer' vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na eaecução de contrato;
b) “pratica fraurlu1enta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
Licitação ou de eaecução de contrato;
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e) “prática con1uiacla”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representan.tes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou arneaç.ar causar dano, direta ou indi.retamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a et-:ecução do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro rnultil.ateral, com o objetivo de impedir materiali¬nente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir t¬naterialmente o ei-tercicio do direito de o organismo fit'ta.t¬iceiro multilateral
promover inspeçao.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financ.eiro rnultilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conltiiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da erecução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorirar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilater-al, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de eirecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ir licitação e ã execução rlo contrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administ.rativa.s pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na eitecução do contrato
financiado por organismo financeiro multilatera.l, sem prejuizo das demais medidas admini.sttativas, criminais e
cíveis.

CLÁUSULA nisctrvin Tuircuttra - DA REsctsÃo
13.1. A ines-:ecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/i_l6,/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá se.r:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a X11 e XVII do
art. 78 da lei 8.665/93, notificando-se a contratada com antecedõncia minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I", letra “e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja cotiveitiencia para a contratante, reduaida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do att. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial,
nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos rio processo, ficando assegurado
o contraditório e ampla defesa.
13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de c.l.áusulas contratuais, especificações e prazos;
la) Ú cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações c prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a ii'upossibi.li E da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
tl) CI atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Adniirristração;
Ú O desatendlmento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
eizeetiçãti, assim corno as dc seus s't1pe1'lo1'es;
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g) O comerimento reiterado de faltas na sua ei-tecução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67
da l.ei n° 8.666, de .'21 dc junho de 1993;
li) A decretação cla falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da socierlade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a moclificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a ez-:ecução do
Contrato;
lc) Razões de. interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justifiearlas e determinadas pela
máirima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e eitaraclas no processo Administrativo
a que. se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo (15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993
em caso de não concordãncia por parte da empesa;
rn) A suspensão de sua eirecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
rlias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, i.ndependente.mente. do pagamento obrigatorio de
indeni.zações pelas sucessivas e contratualrnente imprevisras desniolsilizaçoes e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas atê que seja nortnalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, irnpeditiva da eirecução do
contrato;
o) Ú descurnprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Arlministração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da l_.ei de Licitações ou prejudique a regular eirecução do contrato.

cmosutis oisctivta Quest-:Ta _ no Forro
14-.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORAIÍJA NOVA - Ce, para d.irimlr quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E. assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado con forme, as partes assinam o presente instrumento,
ein U3 (três) vias de igual forma e teor, perante G2 (duas) testemunhas idõneas que também o assinam, para
que surra seus jurídicos e legais efeitos.

MÚRADA l*~l(-JVA - CE, _ de ___ ___ ___ de .

C.(Íll*~lT1fl_¿\'l`*Al'~iTli.

coi~i"r¬toiT-ADA H H _ (V
Tissrt-nvtU1vH_A_sz
1. __ _ _ ___ _ __ __ ,
CFF bl.” , _ __

1 _. . _ r. _. _.
CPF ist". _ _
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ANEXO III
DECLARAÇAO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nr _

j A empresa , inscrita no CNPJ ri.” ____í___i_,
com sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá ãs
eirigências do Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tzêcniea e
econotnico-financeira, e que está regular perante a Fazenda l\lacional, a Seguridade
Social, FG-'TS e a Cl\lD'l`.

____m___,mde_ __;cle 2.0__

(assinatura, nome e número da identidade do deelarante)

<l
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ANEXO iv
OEcL.‹tRaçÃO DE RATOS sUPERvENtENTEs

PREGÃO ELETRONICO Nf*

A empresa _ _, inscrita no CNP] ri."
_ , com sede _____ , , declara, sob as penas da
Lei, que até a presente clara ineiristem fatos impedirivos para sua habilitação no presente
Processo Licitalorio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

*_ , ,de_m_íde20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

lz

PREEFÉITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEHAÚJIÍIÚ
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XJCXÇIII DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa _ _, CNP] nn. , com sede
declara, em atendirnento ao previsto 11o edital de

Pregão Eleüonico 11.” sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para Fins de prova em processo lieitatorio,
junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em eumprimento ao
estabelecido na Lei n° 9.854, de 2?/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 79, da ('Í.onsi:itu.ição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(quatorze) anos

______í_,íde _ de 20_.

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

(_`_ÍIBS_: S.: a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendia., idesde que I'I'1aiot.' de 14
(rpiatorae) anos, devera declarar essa eotltlição.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADÀ HÚVÀ
AV. MANUEL CÃÀÉTFIÚ. N". TZE - CENTRO - MDRADA NUVÀ ¬- CEARÁ- CEF' EEÉIÃIIIIÚÚ
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO N*

A empresa , CNl3'_] n.” , com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei (Í.omple1ne11tar 11” 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complemeritar 11° 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar n” 1.55/2016, de
27 de outubro de 2016.

_í______,í de de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO ¬¬ MORADA NOVA - CEARA- CEP E2B4D.DüD
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ANEXO vu (H-=)
DECLARAÇÃO DE 1NEx1sTÉNc1A DE VÍNCULO EMPREOATÍCIO COM

O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO N° , ___

Eu, , _ , , portacIor(a) do RG n”
_ e CPP 11° , residente e domiciliado(a) ã
_ííí__, ocupante do cargo de _í___í__í, da empresa
_í.._í____, ínseiita com O CNP] 11° _ _ _í_____, eom
sede ã _ , declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de
l\/lotada l"~Iova.

d2Oíí,__d¢_.__._ f: ___

(Assinatura, nome e Nútnero da Carteira de Identidade do Declarante)

(111) A Declaração sera para todos os sdeios da empresa (SEPAR_ADA_l\'IEl`-ITE.), se for  .

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRONICO N° __
Eu, _ ___í, portador(a) do RG n° _ _, corno
representante devidamente constituido da empresa ¬ , A , inscrita
com o CNP] nf' __ , com sede ã ___ _, declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante pote.11cial ou de fato do
Pregão Eletronico de n”___íí, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção cle apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletronico de n”
_ ___, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer out.ro participante potencial
ou de fato d.o Pregão Eletronico de nf” ___ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(e) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletnfí-nict;i de nf' , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletröruco de ti”
_ , não serã, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n” g_______í,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Iiletroiuco de n"
__ _ _ , não foi, no rodo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante de _ (Orgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; c,

(Í) que esta plenamente ciente do teor e da eatensão desta declaração e que derem plenos poderes e
informações para tirmã-la.

___ , de ___ _ de 2Ú_.

(Assiiiatura, nome e Nú-mero da Carteirã de Identidade- do Declatante) I
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